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RESUMO: 

Trata-se de um estudo retrospectivo e comparativo e com abordagem quantitativa, que analisou a 

frequência de registros de denúncias notificadas pelo Programa Disque 100, de violência sexual 

contra crianças, analisando o perfil do acusado, no Brasil entre os anos de 2011 a 2014. Os dados 

foram solicitados a Secretaria Nacional de Direitos Humanos (SNDH) da Presidência da República. 

Foram também utilizados subsídios adquiridos na BVS, LILACS e SCIELO. Por meio do presente 

estudo foi possível perceber um universo total de 41.842 registros, sendo que as maiores 

frequências de agressores eram do sexo masculino com 58,90% (n=24.652), de raça/cor parda 

46,05%(n=9.964) e faixa etária entre 31 a 40 anos com 19,90% (n=8.315). O estudo demonstrou 

ainda uma redução na frequência de registros de violência sexual contra crianças no Brasil no 

recorte histórico e geográfico analisados. 

Palavras-chave: Crianças; Maus-tratos infantis; Violência doméstica; Violência sexual; Defesa da 

criança e do adolescente. 

 

CHILD VIOLENCE IN BRAZIL IN THE LAST 4 YEARS: ANALYSIS OF 

THE PROFILE OF THE AGGRESSOR. 

 
ABSTRACT: 

This is a retrospective and comparative study, with a quantitative approach, which analyzed both 

the police reports of sexual violence against children recorded by the Disque 100 Program, between 

the years of 2011 to 2014 in Brazil and the accused profile. The data was requested to the National 

Secretariat of Human Rights (SNDH) of the Presidency of the Republic, as well as the information 

available on BVS, LILACS and SCIELO. Based on this study, a total of 41,842 records were found. 

The largest number of abusers, 58.09%, are male (n=24,652), of light brown color/race, with a total 

of 46.05% (n=9,964), between the ages of 31 to 40, making 19.90% (n=8,315). The study also 

revealed a reduction in the numbers of sexual violence against children recorded, in Brazil, on the 

analyzed historic period. 

Key-words: Children; Child Maltreatment; Domestic Violence; Sexual Violence; Defense of the 

Child and the Adolescent. 

 

 

1. INTRODUÇÃO. 

                                                             
1 Graduanda em Enfermagem pela Centro Universitário de Brasília (UNICEUB). 
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A palavra violência vem do latim violentia, que significa “abuso da força”. Trata-se de um 

tema polêmico em todos os sentidos, porém são as normas sociais que julgam e caracterizam o ato, 

levando em consideração a cultura e as realidades de cada sociedade (APOSTÓLICO et al., 2013; 

GOMES; FONSECA, 2005). 

Hoje, a violência é uma preocupação de âmbito mundial, órgãos mundiais, americanos e do 

governo federal, pois afeta a sociedade, grupos, famílias e indivíduos isoladamente. É um ato 

cometido de uma pessoa para outra, se manifestam de várias maneiras e formas nas relações 

culturais entres eles (FERRIANI et al., 2004). 

No dia 22 de novembro de 1969, em São José da Costa Rica, ocorreu a Convenção 

Americana de Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, que 

define os direitos dos indivíduos sul-americanos, onde no artigo de número 19, trata sobre o direito 

da criança, declarando que a família, estado e sociedade são responsáveis pela proteção da mesma 

(CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 1969). 

A UNICEF (United Nations Children's Fund), na Assembleia Geral nas Nações Unidas em 

20 de novembro de 1989, realizada em Portugal, adotou a Convenção sobre os Direitos da criança, 

onde no artigo de número 19, declara que é dever do estado, proteger a criança contra maus tratos e 

negligência cometido por pais ou responsáveis e de estabelecer programas sociais para a prevenção 

dos abusos e para tratar as vítimas (UNICEF, 1989). 

Na Constituição Federal (CF) Brasileira de 1988, no seu capítulo de número 07, que trata da 

família, da criança, do adolescente e do idoso, sustenta que no artigo 227 que é, dever da família, da 

sociedade e do Estado, assegurar que a criança e ao adolescente, direito a vida, a saúde, a 

alimentação, a educação, de colocá-los a salvo de toda forma de negligencia, discriminação, 

violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1988). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), expresso pela lei de número 8.069, de 13 de 

julho de 1990, garante os direitos as crianças e adolescente, e descreve os deveres da família, 

Estado e sociedade. Já no Título III, relacionado a prevenção, e no capítulo I, nas disposições gerais, 

o artigo de número 70 e seus incisos, incluídos pela lei nº 13.010, Lei Menino Bernardo, de 2014, 

descrevem a prevenção de atos de violência contra crianças, e no dever de profissionais da saúde e 

de todas as áreas envolvidas, para a prevenção da violação dos direitos da criança e do adolescente 

(BRASIL, 1990; BRASIL, 2014). 
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No governo do presidente Itamar Franco, em setembro de 1992, foi depositada a carta de 

adesão ao Pacto de São José da Costa Rica, onde, após o decreto de número 678, de 6 de novembro 

de 1992, são identificados os direitos estipulados pelo pacto, começando a entrar em vigor no Brasil 

(BRASIL, 1992). 

Esse comportamento violento, contra a crianças, está enraizado na cultura brasileira, nasceu 

com a colonização do território, cresceu com a escravidão e se encontra vivo até hoje na sociedade 

brasileira, o que leva a alguns estudos tratarem com uma questão epidemiológica (ANDRADE, 

2004). 

No Brasil, a violência relacionada a infância, vem causando grande preocupação da 

sociedade. Alguns estudos estão apontando que as crianças, estão sendo vítimas e agressores, por 

várias questões culturais (COSTA et al., 2010). 

Dentre as formas de violência conhecidas está, intrafamiliar ou extrafamiliar. Identificada 

historicamente, sendo que, envolve diversas culturas, e tem ainda ponto de vista epidemiológico, de 

diferentes naturezas, onde, se destacam as violências psicológicas, física, sexual e negligência 

(ANGELO et al., 2013; ROCHA; MORAES, 2011). 

Uma visão de análise em famílias com históricos violentos, demonstra que a relação de 

agressor como agredido, acaba passando para gerações futuras, podendo ser uma forma de poder 

hierárquico, se transformando como forma de solução para os conflitos familiares. Esse 

comportamento está relacionado com modelos socioculturais (MOREIRA et al., 2014). 

Os tipos de maus-tratos infantis, se manifestam de várias formas e que não ocorrem de 

forma isolada, ao contrário, tem se mostrado cada vez mais presente na sociedade. Já em 2006, foi 

criado o projeto VIVA (Sistema de Vigilância de Violência e Acidentes), que tem como objetivo 

coletar dados e informações sobre violência e acidentes (SANTOS; SOUZA, 2013). 

Dentre as violências mais observadas na criança está a violência sexual, que traz uma série 

de agravos. O abuso sexual no seio familiar contra crianças, implica numa abordagem difícil e 

complexa para a sociedade e profissionais da área da saúde, que devem seguir a notificação 

determinada por lei para a agressão (FERRIANI et al., 2012). 

Segundo a OMS, o abuso sexual contra a criança, se constitui enquanto o envolvimento da 

dela em uma atividade sexual, que não pode ser compreendida pela mesma, que não tem capacidade 

de dar consentimento ao ato, ou que viola leis ou tabus sociais (SILVA et al., 2011).  
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Definida também como sendo, diferença de idade entre agressor e vítima, desigualdade na 

relação, o objeto da criança para satisfazer um desejo sexual de um adulto, a impossibilidade da 

dela em consentir o ato. Também indica que a violência sexual infantil está empregada nas relações 

sociais e familiares (SANTOS; COSTA, 2011). 

Estima-se que um em cada oito (08) crianças nos Estados Unidos da América (EUA) sofram 

alguma forma de violência sexual. Estudos brasileiros apontam que todas as faixas etárias sofrem 

abuso, do sexo feminino, e os agressores são pessoas próximas ou da família (SILVA et al., 2011). 

São relacionados também, com essa prevalência de agressão infantil, as condições sociais 

como a pobreza, a rede de saúde precária, o desemprego e condições de moradias ruins, assim como, 

o baixo poder aquisitivo, a desarmonia familiar, a separação dos pais, a baixa escolaridade dos pais, 

e  a famílias que os pais foram agredidos, abusados ou negligenciados na infância, pais que usam 

drogas, portadores de doenças mentais, e também tem os fatores de vulnerabilidade infantil, ser do 

gênero feminino, ser portador de retardo mental, ser adotado (ZAMBON et al., 2012). 

Após a década de 80, o Brasil começou a incluir o tema na agenda da saúde, que além da 

notificação e contabilização de casos, discute o papel dos serviços na detecção precoce. Mesmo 

assim, ainda permanecem muitas dificuldades, que vão desde a identificação dos casos até a forma 

de abordagem, registros e notificações. Mas ainda deixam a desejar, uma vez que são restritas a 

certos grupos populacionais e áreas geográficas (ROCHA; MORAES, 2011). 

Um dos problemas que dificultam o combate a violência infantil está relacionado ao 

posicionamento dos profissionais, que muitas vezes por medo e desconhecimento da magnitude do 

problema social, acabam não dando atenção devida aos casos. Pondo em discussão a possibilidade 

de se aprimorar o referencial teórico dos profissionais (SILVA et al., 2011). 

Com base nesse contexto, o objetivo do presente estudo é analisar o perfil do suspeito de 

exploração sexual entre os anos de 2011 a 2014, no Brasil, que foram notificados pelo programa 

disque 100 da Presidência da República. 
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2. METODOLOGIA 

  

Trata-se de um estudo classificado enquanto retrospectivo e comparativo, com abordagem 

quantitativa, que se propôs a analisar a frequência de registros de denúncias de violência sexual 

contra crianças, com uma abordagem do perfil do acusado, no recorte geográfico formado pelo 

“Brasil”, e no recorte histórico formado pelos anos de “2011 a 2014”, ou seja, quatro (04) anos.   

Para a aquisição dos subsídios necessários a construção do presente estudo, os dados foram 

solicitados formalmente junto à Secretaria Nacional de Direitos Humanos (SNDH) da Presidência 

da República do Brasil (PR). 

Foram também utilizadas referências adquiridas por meio de levantamento bibliográfico 

eletrônico implementa junto a bases de dados informatizadas nacionais e internacionais, sendo as 

mesmas a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online (SCIELO), 

Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), adquirindo desta forma 

artigos de periódicos científicos, publicações oficiais e legislação correlata.  

Foram utilizados os Descritores em Ciências em Saúde (DeCS) da Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS®), sendo os mesmos “Criança” com o número de registro “2694” e identificador único 

“2694”, “Defesa da criança e do adolescente” com o número de registro “2697” e identificador 

único "D002651", “Maus-tratos infantil” com o número de registro “2696” e identificador único 

“D002649”, “Violência doméstica” com o número de registro “31499” e identificador único 

“D017579”, “Violência sexual” com o número de registro “5024” e sem identificador único. 

Foram utilizados os operadores lógicos booleanos “and”, “or” e “and not” para combinação 

e conjugação dos descritos selecionados.  Os critérios de inclusão para escolha das referências 

foram, artigos que se encontravam nos idiomas “português” e “inglês”, publicados entre os anos de 

2010 à 2015, e artigos que se encontravam completos. Os artigos encontrados em duplicidade, 

incompletos ou apenas no formato de resumos foram excluídos.  

Após a aquisição dos subsídios necessários à construção deste estudo, os mesmos foram 

organizados para analise utilizando o software Microsoft Excel® 2013, pertencente ao pacote 

Microsoft office 2013®, for Windows®. Os resultados adquiridos foram apresentados utilizando 

tabelas explicativas. 
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3. RESULTADOS. 

 

 Os resultados das notificações do disque 100, gerenciados pela Presidência da República 

(PR) no recorte geográfico constituídos pelo “Brasil” no recorte histórico 2011 a 2014, totalizaram 

um universo de 41.842 casos registrados de violência contra a criança. Dessa forma, os resultados 

adquiridos foram expostos na tabela de número 01.  

Tabela 01 – Perfil dos suspeitos que cometeram violência contra crianças e adolescentes por sexo 

cor/raça, e faixa etária no Brasil entre os anos de 2011 a 2014 (n=41.842): 

 

 

2011 2012 2013 2014 

 

 

Sexo Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Total % 

Masculino 7.395 61,95 6.760 59,40 6.107 57,85 4.390 55,45 24.652 58,90 

Feminino 3.755 31,45 2.761 24,30 2.680 25,4 2.083 26,35 11.279 26,95 

Não informado 789 6,60 1.906 16,30 1.774 16,75 1.442 18,20 5.911 14,15 

Cor/Raça Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Total % 

Parda 3.313 27,75 2.413 21,15 2.444 23,15 1.794 22,65 9.964 23,80 

Branca 3.338 27,95 2.052 17,95 2.199 20,80 1.748 22,10 9.337 22,30 

Negra 1.220 10,20 676 5,90 678 6,45 496 6,25 3.070 7,35 

Amarela 31 0,25 29 0,25 28 0,25 20 0,25 108 0,35 

Indígena 37 0,35 24 0,20 23 0,20 7 0,10 91 0,20 

Não informado 4.000 33,50 6.233 54,55 5.189 49,15 3.850 48,65 19.272 46,05 

Faixa etária Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Total % 

12 a 17 anos 136 1,15 71 0,60 76 0,75 76 0,95 359 0,86 

18 a 30 anos 2.331 19,50 1.706 14,95 1.699 16,05 1.248 15,75 6.984 16,69 

31 a 40 anos 2.733 22,90 2.024 17,70 1.933 18,30 1.625 20,55 8.315 19,87 

41 a 50 anos 1.806 15,10 1.491 13,05 1.432 13,55 1.055 13,35 5.784 13,82 

51 a 60 anos 1.052 8,80 951 8,35 870 8,25 660 8,35 3.533 8,44 

61 a 90 anos 597 5,04 633 5,54 593 5,60 366 4,60 2.189 5,23 

 91 anos > 1 0,01 1 0,01 0 0,00 2 0,05 4 0,01 

Não informa. 3.283 27,50 4.550 39,80 3.958 37,50 2.883 36,40 14.674 35,05 

Total 11.939 100,00 11.427 100,00 10.561 100,00 7.915 100,00 41.842 100,00 

FONTE: Presidência da República, 2015. 

 

Durante o processo de organização e análise dos dados, os mesmos foram agrupados, o que 

facilitou o processo de construção de quatro (04) categorias interpretativas, sendo elas “sexo da 

pessoa acusada”, “cor/raça da pessoa acusada”, “faixa etária da pessoa acusada” e “diminuição na 

frequência de registros de violência contra crianças”. Na primeira categoria, relacionada ao sexo do 

acusado, a maior frequência de casos registrados foi de pessoas do sexo masculino, registrando um 

total de 58,90% (n=24.652) já pessoas do sexo feminino somaram um total de 26,95% (n=11.279).  
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Já na segunda categoria que analisou a “cor/raça dos acusados”, a maior frequência 

identificada foi de pessoas de cútis parda, somando um total de 23,80% (n=9.964). Na terceira 

categoria que se propôs a analisar a faixa etária das pessoas acusadas de violência contra a criança, 

a maior frequência identificada foi de pessoas que possuíam entre 31 a 40 anos, que somou um total 

de 19,87% (n= 8.315).  

 A quinta e última categoria, demonstrou a redução na frequência de casos registrados de 

violência contra crianças, pois, no ano de 2011, foi registrado um universo de 11.939 casos e no ano 

de 2012 foram registrados 11.427 casos. A frequência de registros de violência direcionadas a 

criança se reduz ainda mais quando analisado o ano de 2013 que registrou um universo de 10.561 

casos, contrastando com o ano de 2014 que registrou 7.915 casos. 

 

4. DISCUSSÃO. 

  

 Na primeira evidência, relacionada a questão “sexo do agressor”, a mesma se encontra de 

comum acordo com a literatura científica corrente, relatório da Secretaria Especial de Políticas para 

as Mulheres, de 2005, quando a mesma sustenta que, entre crianças, é mais comum, nesse tipo de 

crime, que o agressor seja uma pessoa próxima a ela, é o local em que elas sofrem mais abuso é no 

ambiente domiciliar, para meninas é corriqueiro que o principal agressor seja do sexo masculino 

(SOUZA e ADESSE, 2005). 

Esse fato está relacionado ao fato de os meninos serem vítimas, em maioria das vezes em 

espaços públicos, sendo cometido por pessoas que não são da família, enquanto as meninas, na sua 

grande maioria, são abusadas por parentes próximos, pai, padrasto, irmãos, tios, e o ambiente 

privado da residência favorece esse ato (MASCARENHAS et al., 2010). 

 Já na segunda evidência, relacionada a “cor/raça da pessoa acusada”, a mesma encontra 

sustentação no que se refere ao quantitativo nacional de pessoas possuidoras deste tipo de cútis na 

nação brasileira ser mais frequente. No último censo demográfico realizado no Brasil no ano de 

2010, o mesmo confere a etnia parda um total de 82.227.333 pessoas, onde 40.861.864 pessoas são 

do sexo masculino, tidas como possuidoras essa “cor/raça”, sendo inferior somente quando 

comparado a pessoas de “cor/raça” branca, que registrou um total de 91.051.646 (IBGE, 2015). 

 Além do fato de ser a segunda maior etnia do país, o fato de se destacar pode estar ligado 

também a condições socioeconômicas, que em muitas pesquisas, segue como sendo um dos maiores 
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motivos da violência sexual. No Brasil, essas condições facilitam o abuso, onde os maiores números 

de casos notificados são com crianças que vivem em condições de baixa renda, mais perto da 

pobreza, e que os agressores não tenham muita formação, ou sejam de baixo nível de escolaridade 

(MONTEIRO et al, 2008). 

 Já na categoria relacionada a faixa etária dos agressores, a mesma também encontra 

sustentação no que se refere a literatura científica. Segundo o IBGE, o número de homens, pardos, 

nesse faixa etária no ano de 2010, era de 6.257.758, o que possivelmente esteja ligado a essa 

problemática. E que ainda, segundo a mesma instituição, a população masculina que estava nessa 

faixa etária representa, um total de 697.399 que não são alfabetizados (IBGE, 2015). 

 Outro fator que possivelmente esteja ligado com esta questão da faixa etária, é que, quanto 

mais próximo, e mais ocioso for o parente próximo da vítima, mais riscos essa corre de sofre abuso 

sexual, uma vez que essas pessoas, precisam de tempo livre com a criança para cometer o crime. 

Desta forma, existem vários fatores que levam uma pessoa a cometer o crime, e não está restrito a 

só esse perfil que foi exposto, mas em todas as esferas da sociedade, mas o traçado de um perfil 

mais justo e elaborado ajuda no combate a essa violência (MONTEIRO et al., 2008). 

 Vale ressaltar que o processo de denúncias do programa disque 100, é desenvolvido por 

meio dos dados, além de uma forma mais eficiente e eficaz na coleta dos mesmos. Nesse sentido, a 

sociedade necessita ser conscientizada sobre o seu papel, no que se refere à realização de denúncias, 

inclusive de forma anônima, buscando o melhor encaminhamento e solução dos casos deste crime 

(OLIVEIRA et al., 2014). 

 O código penal brasileiro de 7 de dezembro de 1940, no Capítulo II dos crimes sexuais 

contra vulneráveis, embasado pela Lei nº 12.015, de 2009, diz que qualquer ato carnal o libidinoso 

contra a criança que essa não entenda é crime de contravenção penal, que leva a reclusão de dois 

(02) a trinta (30) anos, pena máxima do código penal, conforme o crime que foi cometido e julgado 

(BRASIL, 2009). 

 Existem em outros países programas que auxiliam psicologicamente o acusado, de cometer 

abuso sexual contra a criança, sendo ele presidiário ou não. Ajudando a prevenir e tratar essa pessoa, 

uma vez que esse ato de violência as vezes pode estar ligado com a desestruturação psicologia do 

acusado (PAIXÃO e DESLANDES, 2011). 

 Ainda segundo Paixão e Deslandes, de 2011, o atendimento as famílias deve ser de extrema 

importância, uma vez que a maioria dos acusados são do ceio familiar, levando a uma 
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desestruturação da família e das interações dessa com a sociedade, e que fosse feito programas de 

atendimento mais eficazes e que estejam voltados a prevenção e acompanhamento.  

 Segundo Martins e Jorge, 2010, o silêncio das vítimas, pode elevar o número de vezes que 

essa criança é abusada, e por quantos ano, esse fator está relacionado a ameaças, chantagens e 

subornos que a acusado exerce sobre elas. Elevando o período que ela, vai estar sobre o domino do 

adulto.  

 Algumas pesquisas apontam que o tabu sobre a violência sexual, e o medo de que a 

sociedade faça justiça, impede que o agressor procure ajuda voluntariamente, e que sem o 

tratamento devido, esse ainda continuará a cometer o crime e essas crianças sofram com o abuso 

sexual várias vezes e em longos períodos (MARTINS e JORGE, 2010).  

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

  

O presente estudo constatou que a produção cientifica no tema e escassa, predominando os 

estudos que tratam da dimensão e magnitude do problema, tendo em vista e priorizando o cuidado a 

vítima e sua família.  Percebeu-se uma carência em estudos que foquem o perfil do acusado, 

buscando uma melhor analise desse sujeito, e favorecendo prevenir futuros casos. 

 A violência infantil é um fenômeno que merece estudos elaborados e de grande abrangência, 

pela diversidade cultural, social e econômica brasileira, e nesse sentido, esses estudos se tornam 

ainda mais relevantes, podendo ser dimensões quantitativas ou qualitativas. O abuso sexual infantil, 

é um tema complexo que traz muito impacto na vida familiar e na das crianças, sendo importante 

dialogar com essas sobre o tema, afim de quebrar o tabu e que seja um tema melhor enfrentado pela 

sociedade.  

  Os resultados demonstram ainda que, o perfil do acusado de cometer esse crime no Brasil, 

nos anos estudados, aponta uma predominância do sexo masculino, pardo e de idade entre 31 a 40 

anos, com isso, pode-se desenvolver a implementação de metas de prevenção destes casos. Por 

meio do presente estudo, foi possível verificar um declínio no número de notificações pelo 

programa disque 100, no recorte histórico e geográfico analisado, entendendo esse fator, enquanto 

complexa questão a ser analisada, bem como, seus fatores influenciantes diretos e indiretos. 

Desta forma, fica evidente que esse tema deve ser incluído de forma mais efetiva junto a 

formação acadêmica, e nas várias áreas do conhecimento, objetivando com que o cuidado, a 
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assistência e a segurança da criança, se desenvolva de forma mais facilitada a todos os integrantes 

de todos os estratos sociais, e de forma igualitária. O comprometimento da sociedade de forma 

ampla e incondicional, se faz necessário, para uma maior proteção da criança, bem como, para a 

mitigação deste lamentável problema. 
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